
CANCELAMENTO DE VIAGEM - TOTAL 

 

a) Certidão de óbito do Segurado, Boletim de Ocorrência ou Laudo médico completo, 
que indique o evento que impossibilitou o início da viagem; 
b) Certidão de óbito do parente, da pessoa designada para custódia de menores ou 
incapacitados; do substituto profissional ou do sócio do Segurado, Boletim de 
Ocorrência ou Guia de Internação Hospitalar, se for o caso; 
c) Comprovante do vínculo familiar entre o Segurado e o parente, se o caso; 
d) Notificação Judicial que determine o comparecimento do Segurado perante a 
Justiça, com data de recebimento posterior à contratação da viagem e/ou serviços 
turísticos; 
e) Declaração de necessidade do segurado permanecer em quarentena, emitida por 
autoridade sanitária competente, se for o caso; 
f) Contrato de prestação de serviços dos organizadores da viagem, que devem prever 
as multas em caso de cancelamento, conforme determinação da EMBRATUR; 
g) Comprovantes dos valores das despesas não reembolsáveis com a aquisição de 
pacotes turísticos e/ou serviços de viagem; 
h) Relatório ou laudo preenchido pelo profissional habilitado que prestou o 
atendimento; 
i) Carta informando o valor da multa cobrada devido ao cancelamento; 
j) Documentos Comprobatórios Emitidos por Órgão Oficiais para Danos Graves à 
Residência ou a empresa onde o Segurado trabalhe, como Registro de Ocorrência 
Policial, Certidão do Corpo de Bombeiro. 
k) Páginas da carteira de trabalho: pagina da foto, página da folha da qualificação civil, 
página da admissão e dispensa, cópia do termo de rescisão do trabalho devidamente 
homologado; 
l) Carta de cancelamento de férias emitida pela empresa do segurado; 
m) Documento oficial de negativa de visto; 
n) Declaração oficial da instituição de ensino demonstrando a reprovação de matérias 
escolares. 
 
O beneficiário deverá apresentar os comprovantes de venda de todos os fornecedores 
da viagem adquirida e uma declaração juramentada atestando que: 
 
a) não recebeu nenhum outro reembolso; ou 

b) detalhando todos os reembolsos recebidos. Além desta documentação o 

beneficiário deverá apresentar um certificado de todos os fornecedores indicando que 

não recebeu nenhum reembolso, bem como a penalidade aplicada. 

Obs.: no caso de envio de cópias simples ou digitalizadas, a seguradora poderá em 

qualquer momento, durante a regulação do sinistro, solicitar as vias originais ou cópias 

autenticadas de tais documentos. 


